
43.650 pareceres,

30.867 notas e 

43.036 despachos, 

totalizando 117.553
manifestações jurídicas

4.015.149 
processos movimentados

Terra indígena: Obtida, no STF, a sus-
pensão de 120 liminares relacionadas à 
T. I. Apyterewa

Setor Elétrico: Acompanhamento de 
ações do setor, com investimentos avali-
ados em R$ 107 bilhões

Educação: assegurada a regular con-
tinuidade do FIES com observância dos 
ajustes preconizados pelo FNDE/MEC

Previdência: Afirmação, em 28 ações 
civis públicas, da legalidade da Cobertura 
Previdenciária Estimada (Copes)

Gás e Petróleo: Assegurado o pagamen-
to integral da Participação Especial sobre 
a produção do Campo de Lula, gerando 
uma arrecadação de aproximadamente 
R$ 1,03 bilhões

Meio Ambiente: Obtenção de decisão 
que determinou às empresas envolvidas 
na ruptura da barragem em Mariana/MG 
o depósito prévio de R$ 2 bilhões e a indi-
sponibilidade das licenças de lavra.

Leilões: acompanhamento de leilão de 
áreas do Porto de Santos, no valor de
R$ 430 milhões e com previsão de investi-
mento de R$ 640 milhões.

Previdência: Obrigação das empresas 
pagarem juros sobre as contribuições 
previdenciárias não recolhidas desde o 
período da prestação dos serviços pelo 
trabalhador, garantindo mais de R$ 1,5 
bilhão por ano para a Previdência.

Economia de 

R$ 1,5 bilhões 

Arrecadação de 

R$ 2,1 bilhões 
em contribuições sociais
na Justiça do Trabalho

PGF em
Números
2015



620 unidades 
(170 de representação 
judicial e 450 de consultoria 
e assessoramento jurídicos)

4.052 procuradores 
Federais ativos

1.595 servidores: 
4 sem vínculos, 140 do 
quadro de pessoal da AGU 
e 1.451 requisitados 
de outros órgãos 

159 autarquias e 
Fundações Públicas Federais 
representadas e assessoradas 
pela PGF

Presente em 180 
municípios

75,5 mil créditos inscritos 
em dívida, totalizando 

R$ 2,5 bilhões

26,5 mil execuções fiscais 

somando R$ 1,6 bilhões

17.678 créditos 
encaminhados para protesto 

com recuperação de R$ 5 milhões

407 ações regressivas 
previdenciárias propostas 

cobrando R$ 119 milhões

2,9 mil parcelamentos, 
alcançando valores de

R$ 86,6 milhões

Viabilizadas políticas públicas 
responsáveis por investimentos 

de mais de R$ 109,8 bilhões

22,7 mil acordos com

economia de R$ 60,6 milhões

5,3 mil parcelamentos 
estimados em 

R$ 133,51 milhões

578 ações  de
ressarcimento com potencial 

de recuperação de R$ 30 milhões

1.451 requisitados 
de outros órgãos 


